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Anúncio n.o 4774/2007

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.o 2407/06.0TBAMT

Nos autos de insolvência acima identificados, em que são António
de Sousa Teixeira, número de identificação fiscal 152954287, bilhete
de identidade n.o 925299, representante legal de VATEC — Varejão
& Teixeira Construções, L.da, com endereço no lugar do Monte, Man-
celos, 4605 Vila Meã, Artur Maurício Gonçalves Teixeira, número
de identificação fiscal 152954244, bilhete de identidade n.o 6669332,
representante legal de VATEC — Varejão & Teixeira Construções,
L.da, com endereço no lugar do Monte, Mancelos, 4605 Vila Meã,
VATEC — Varejão & Teixeira Construções, L.da, número de iden-
tificação fiscal 502530650, com endereço na Urbanização do Quei-
mado, lote 14, loja 2, piso 2, Madalena, 4600 Amarante, Dr.a Cláudia
Sousa Soares, com endereço na Rua de D. Afonso Henriques, 564,
2.o, direito, frente, 4435-006 Rio Tinto, ficam notificados todos os
interessados de que no processo supra-identificado foi designado o
dia 28 de Agosto de 2007, pelas 15 horas, para a realização da reunião
de assembleia de credores.

Os credores podem fazer-se representar por mandatário com pode-
res especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos de que os não tenham
reclamado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença
para reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de
participação na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assem-
bleia [alínea c) do n.o 4 do artigo 75.o do CIRE].

5 de Julho de 2007. — A Juíza de Direito, Helena Cristina Serrano
Soares. — O Oficial de Justiça, Ana Martins.

2611031841

3.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Anúncio n.o 4775/2007

Prestação de contas (liquidatário) — Processo n.o 4896/03.6TBAVR-E

Requerente — Augusto Francisco Abreu e outro(s).
Requerido — A. Neto & C.a, L.da, e outro(s).

O Dr. António Beça Pereira, juiz de direito deste Tribunal, faz
saber que são os credores e a falida A. Neto & C.a, L.da, com sede
na Avenida do Dr. Lourenço Peixinho, 49, 3.o, D, 3800 Aveiro, noti-
ficados para, no prazo de 5 dias, decorridos que sejam 10 dias de
éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pro-
nunciarem sobre as contas apresentadas pelo liquidatário (artigo 223.o,
n.o 1, do CPEREF).

21 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, António Beça
Pereira. — O Oficial de Justiça, Florbela Soeima.

2611031849

4.O JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.o 4776/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1979/07.7TBBCL

Insolvente — Cartonagem Irmãos Ricardos, L.da

Presidente da com. de credores — RECIARADA — Reciclagem
e Fabricação de Papel de Arada, S. A.

No 4.o Juízo de Competência Especializada Cível do Tribunal da
Comarca de Barcelos, no dia 1 de Junho de 2007, às 15 horas, foi
proferida sentença de declaração de insolvência da devedora Car-
tonagem Irmãos Ricardos, L.da, com sede em Fonte Fria, Rio Covo,
Santa Eugénia, 4755-469 Barcelos.

São administradores do devedor Humberto Gomes Ricardo, casado,
nascido em 13 de Março de 1961, nacional de Portugal, número de
identificação fiscal 171172655, bilhete de identidade n.o 6627003, com
endereço no lugar de Fonte Fria, Rio Covo, Santa Eugénia, 4755-469
Santa Eugénia, e Alzira de Araújo Gomes, número de identificação
fiscal 160114985, com endereço no lugar de Fonte Fria, Rio Covo,
Santa Eugénia, 4750-000 Barcelos.

Para administrador da insolvência é nomeado Domingos Miranda,
com endereço na Rua do Souto, sem número, São Faustino, 4800-000
Guimarães.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 23 de Julho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

4 de Junho de 2007. — O Juiz de Direito, Artur Dionísio do Vale
dos Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, Noémia Viamonte.

2611031762

Anúncio n.o 4777/2007

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.o 1568/07.6TBBCL

Insolvente — COLORVEST — Comércio de Têxteis, L.da

Presidente da comissão de credores — JOTARINA — Prep., Com.
e Distrib. de Fibras, L.da

No 4.o Juízo Cível do Tribunal da Comarca de Barcelos, no dia
18 de Maio de 2007, às 9 horas, foi proferida sentença de declaração
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de insolvência da devedora COLORVEST Comércio de Têxteis, L.da,
número de identificação fiscal 505886707, com sede na Avenida das
Pontes, 4750-754 Tamel S. Veríssimo, Barcelos. É administradora da
devedora Maria da Conceição Silva Araújo, residente na Rua João
Paulo II, 371, 2.o, esquerdo, 4750 Barcelos. Para administrador da
insolvência é nomeada Maria Evangelina de Sousa Barbosa, com escri-
tório na Avenida da Igreja, 31, Gemeses, 4740-494 Esposende. Ficam
advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a que
estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insolvência
e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores do insol-
vente de que devem comunicar de imediato ao administrador da insol-
vência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem.
Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carác-
ter pleno [alínea i) do artigo 36.o do CIRE]. Para citação dos credores
e demais interessados correm éditos de cinco dias. Ficam citados todos
os credores e demais interessados de tudo o que antecede e ainda
de que o prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente edital (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por
reconhecido por decisão definitiva não está dispensado de o reclamar
no processo de insolvência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE). Do reque-
rimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1 do artigo 128.o
do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento e montante
de capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes; a taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 26 de Julho de 2007, pelas 10 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito. É facultada a participação de até três elementos
da comissão de trabalhadores ou, na falta desta, de até três repre-
sentantes dos trabalhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o
do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo
de 10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE). Com a petição de embargos
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas,
cujo número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.o
de Código de Processo Civil [alínea c) do n.o 2 do artigo 24.o do
CIRE]. Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embar-
gos e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação
e que esta se conta da publicação do último anúncio. Os prazos são
contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.o 1 do
artigo 9.o do CIRE). Terminando o prazo em dia em que os tribunais
estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil
seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE). Podem apresentar proposta de plano de insolvência o
administrador da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável
pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores
que representem um quinto do total dos créditos não subordinados
reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta,
na estimativa do juiz (artigo 193.o do CIRE).

11 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Artur Dionísio do Vale
dos Santos Oliveira. — O Oficial de Justiça, Maria Fátima Magalhães
Ferreira.

2611031708

2.O JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Anúncio n.o 4778/2007

Insolvência de pessoa colectiva — Processo n.o 23/07.9TBEPS

Requerente — Helena Isabel Machado Igreja e outro.
Insolvente — MARTARA — Indústria de Vestuário, L.da

No 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Esposende, no dia 31
de Janeiro de 2007, foi proferida sentença de declaração de insolvência

da devedora MARTARA — Indústria de Vestuário, L.da, número de
identificação fiscal 504111310, com sede no lugar de Bouro, Gandra,
4740-000 Esposende.

É administrador do devedor António Reis de Azevedo, ao qual
foi fixada a morada no lugar do Bouro, Gandra, Esposende.

Para administradora da insolvência é nomeada a Dr.a Maria Evan-
gelina de Sousa Barbosa, com endereço no lugar do Calvário, Gemeses,
4740-494 Esposende.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno ou limitado [alínea i) do artigo 36.o do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo
o que antecede e ainda de que o prazo para a reclamação de créditos
foi fixado em 30 dias.

O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado
ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado para o domicílio constante do presente anúncio (n.o 2 do
artigo 128.o do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por deci-
são definitiva não está dispensado de o reclamar no processo de insol-
vência (n.o 3 do artigo 128.o do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.o 1
do artigo 128.o do CIRE):

A proveniência do crédito, data de vencimento, montante de capital
e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida,
e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e res-
pectivos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 de Julho de 2007, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos de que os prazos para recurso, embargos
e reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia em que os tribunais estiverem encer-
rados, transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

31 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Santos. — O Ofi-
cial de Justiça, Lurdes Costa.

2611031393




